
CONCURSO PÚBLICO n.º 158/2012
 MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

ANEXO II
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIAS SUGERIDAS

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL
LÍNGUA PORTUGUESA: 1) Interpretação de textos. 2) Encontros vocálicos (ditongo, tritongo e hiato). 3) 
Crase.  4)  Ortografia  (uso  de  letras  como  s,  ss,  z,  c,  ç,  g,  j,  x,  ch..).  5)  Concordância  Nominal.  6) 
Concordância Verbal. 7) Uso dos “porquês”. 8) Semântica. 9) Emprego de pronomes.
Bibliografias Sugeridas:
CEREJA, W. R.; MAGALHÃES, T.C.. Português: Linguagens. v. Único. São Paulo: Atual Editora, 2005.
CINTRA, C. C. L.  Nova Gramática do Português Contemporâneo.  5.  ed. Editora: Lexikon Editorial, 
2009.
FARACO, C. E.; MOURA, F.M. Gramática – Fonética, Morfologia, Sintaxe. São Paulo: Ática.

CONHECIMENTOS GERAIS: 1) Relacionamento interpessoal e intrapessoal. 2) Qualidade de vida. 3) 
Município: colonização, espaço geográfico, população, relevo, hidrografia, vegetação, clima, limites, dados 
históricos,  símbolos municipais.  4)  Regime jurídico dos servidores  públicos  do Município de Francisco 
Beltrão. 5) Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão. 
Bibliografias Sugeridas:
BOM SUCESSO DO SUL. Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão. 
_____________________. Regime jurídico dos servidores públicos do Município de Francisco Beltrão/PR.
Disponível em: http  ://  www  .  franciscobeltrao  .  pr  .  gov  .  br  /  
MACHADO, Regina Maria. Relacionamento Interpessoal. 20. ed. Curitiba: IBPEX, 2007.
SUCESSO,  Edina  Bom.  Relações  Interpessoais  e  Qualidade  de  Vida  no  Trabalho.  1.  ed.   Ed. 
Qualitymark, 2002.

AGENTE DE LIMPEZA PÚBLICA: 1) Conhecimento básico de segurança do trabalho. 2) Conhecer os 
EPIs - equipamentos de segurança individual e EPCs -  equipamentos de proteção coletiva necessários para o 
desempenho das atividades profissionais no ambiente do trabalho. 3) Noções básicas da legislação de trânsito 
em vias públicas, conforme código nacional de trânsito brasileiro.  4)  Noções da importância de reduzir,  
reutilizar e reciclar o lixo produzido nas cidades e sua destinação correta. 5) Domínio da importância de  
trabalhar em equipe. 6) Conhecer os equipamentos e ferramentas necessários para o despenho das atividades 
inerentes  ao  cargo.  7)  Classificação  do  tipo  de  lixo  produzido  nas  cidades  em  ambientes  comerciais,  
residenciais, industriais, hospitalares, escolas, logradouros públicos entre outros. 8) Importância da execução 
de poda de árvores, arbustos e corte de grama e demais vegetais dos logradouros públicos e a destinação 
correta. 9) Noções básicas de manuseio de ferramentas máquinas e ferramentas empregadas no desempenho 
das atividades inerentes ao cargo de agente de limpeza pública. 10) Conhecimentos gerais inerentes à função 
de agente de limpeza pública.
Bibliografias Sugeridas:
Classificação  do  lixo  produzido  nas  cidades  (  zonas  urbanas  e  rurais).  Disponível  em: 
http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/meio-ambiente-reciclagem/tipos-de-lixo.php
A  importância  da  poda  de  árvores .  Disponível  em: 
http://www.casacampoecia.com.br/revista/jardinagem/hortas-pomares/a-importancia-da-poda
A importância de reciclar lixo.  Disponível em: http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/meio-ambiente-
reciclagem/beneficios.php
Norma Técnica Brasileira - NBR 10.004/2004 – Classificação do lixo.
Norma  Regulamentadora  -  NR6  –  Equipamentos  de  proteção  individual-  EPIs.  Disponível  em: 
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr6.htm
Norma  Regulamentadora  NR  18 .  Disponível  em: 
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/05/mtb/18.htm
Manual de poda de árvores. Disponível em: 
http://ww2.prefeitura.sp.gov.br/arquivos/secretarias/meio_ambiente/eixo_biodiversidade/arbonizacao_urbana
/0002/Manual_poda_final.pdf
Código de transito Brasileiro e legislação complementar em vigor. Disponível em: 
http://www.denatran.gov.br/publicacoes/download/CTB_E_LEGISLACAO_COMPLEMENTAR.pdf.
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AUXILIAR  DE  SERVIÇOS  GERAIS: 1) Atribuições do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais da 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão – PR; 2) Realização de limpeza dos diversos ambientes, móveis e 
utensílios e de utilização e armazenamento de materiais de limpeza; 3) Preparação de bebidas (café, chás, 
sucos, etc.) e refeições; 4) Cuidados com alimentos e recebimento de matérias primas; 5) Higienização nos 
serviços de alimentação e nutrição (higiene pessoal; higiene do local de trabalho; higiene dos alimentos; 
higiene dos utensílios, equipamentos e acessórios de limpeza); 6) Coleta, armazenamento e reciclagem de 
lixo; 7) Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).
Bibliografias Sugeridas:
Edital de Concurso Público nº 158/2012, de 11/10/2012. Anexo I (atribuições cargo: Auxiliar de Serviços 
Gerais).
Banco de alimentos e colheita urbana: Higiene e Comportamento Pessoal. Rio de Janeiro: SESC/DN, 2003. 
14 p. (Mesa Brasil Sesc –  Segurança Alimentar e Nutricional). Programa Alimentos Seguros. Convênio 
CNC/CNI/SENAI/ANVISA/SESI/SEBRAE. Disponível em: 
http://www.sescsp.org.br/sesc/mesabrasilsp/biblioteca/higiene.pdf. (Acessada em 06/10/12).
Manual do Preparador e Manipulador de Alimentos. Rio de Janeiro. 2002. Disponível em: 
http://www.crd.defesacivil.rj.gov.br/documentos/manual_manip_alimentos.pdf. (Acessada em 06/10/2102).
Cartilha: Serviços de Copa. Disponível em: http://tcenet.tce.go.gov.br/Downloads/Arquivos/000198/cartilha
%20copa%20final%20cv.pdf. (Acessada em 06/10/12).
Banco de alimentos e colheita urbana: Manipulador de Alimentos I. Perigos, DTA, - Higiene Ambiental e 
de Utensílios. Rio de Janeiro: SESC/DN, 2003.  25 pág. (Mesa Brasil SESC - Segurança Alimentar e 
Nutricional). Programa Alimentos Seguros. Convênio CNC/CNI/SENAI/ANVISA/SESI/SEBRAE. 
Disponível em: http://www.sescsp.org.br/sesc/mesabrasilsp/biblioteca/manipulador1.pdf. (Acessada em: 
06/10/12).
Banco de alimentos e colheita urbana: Manipulador de alimentos II - Cuidados na Preparação de 
Alimentos. Rio de Janeiro: SESC/DN, 2003. 21 pág. (Mesa Brasil Sesc - Segurança Alimentar e 
Nutricional). Programa Alimentos Seguros. Convênio CNC/CNI/SENAI/ANVISA/SESI/SEBRAE. 
Disponível em: http://www.sescsp.org.br/sesc/mesabrasilsp/biblioteca/manipulador2.pdf. (Acessada em 
06/10/12).
Manual de Boas Práticas. Secretaria de Estado da Educação –  SEE/SP. Disponível em: 
http://desaobernardo.edunet.sp.gov.br/ManualBoasPraticasCompleto.pdf. (Acessada em 06/10/12).
NR 6 –  Equipamento de Proteção Individual –  EPI. Disponível em: 
http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C812D36A2800001388130953C1EFB/NR-06%20%28atualizada
%29%202011.pdf. Acessada em 07/10/12).
Manual de Uso Correto de Equipamentos de Proteção Individual. Associação Nacional de Defesa 
Vegetal. Disponível em: http://www.andef.com.br/manuais/arquivos/Manual_EPI.pdf. (Acessada em 
06/10/12).
Apostila do Curso de Limpeza e Conservação. Haroldo Falcão. Qualificação Profissional. Disponível em: 
http://www.docstoc.com/docs/33120874/Apostila-do-curso-de-Limpeza-e-conservacao. (Acessada em 
06/10/12).
Manual de Boas Práticas para o Serviço de Limpeza –  Abordagem Técnica e Prática. Disponível em: 
http://www.unesp.br/pgr/pdf/manual-limpeza.pdf.( Acessada em 08/10/12).

MECÂNICO:  1) Chassi  e  seus  componentes.  2)  Motores.  3)  Sistema  de  injeção.  4)  Sistema  de 
arrefecimento. 5) Transmissões (caixa, caixa de transferência, cardã e diferencial). 6) Sistema hidráulico:  
noções  básicas  de  hidráulica  automotiva.  7)  Sistema  pneumático.  8)  Sistema  elétrico/eletrônico.  9) 
Tecnologia de rolamentos. 10) Cabina e posto de trabalho. 11) Pneus e elementos do sistema rodante de  
esteiras. 12) Lubrificantes, graxas e lubrificação. 13) Soldas (oxi-acetilênica e arco voltaico com eletrodo 
revestido). 14) Metrologia técnica. 15) Segurança do trabalho aplicada a função. 16) Cálculos de metrologia 
técnica. 17) Cálculos de força e torque. 18) Dimensionamento de redução em engrenagens e polias.
Bibliografias Sugeridas:
ALBERTAZZI, A.; Souza, A. R. Fundamentos de Metrologia Científica e Industrial. Barueri, SP: Manole 
2008.
Apostila de reparação de motores. Federal Mogul.
Apostila de Soldagem. SENAI PR.
Apostila de soldagem. White Martins. Processos de soldagem. 
Apostila Técnica de Metrologia. Mercedes Benz.



BEHAR, M. Motores Diesel. São Paulo: Hemus, 1978.
CARRETEIRO R. P.;  BELMIRO P. N.  Lubrificantes & lubrificação Industrial.  Instituto Brasileiro de 
Petróleo e Gás. Rio de Janeiro: Interciência, 2006.
Curso de Mecânica. Apostila de Metrologia. Telecurso 2000.
Curso de Mecânica. Apostila de qualidade, higiene e segurança do trabalho. Telecurso 2000.
FIALHO, A. B. Instrumentação industrial: conceitos, aplicações e análises. 2. ed. São Paulo, SP: Érica, 
2002.
FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO.  Curso profissionalizante:  mecânica:  elementos  de máquina.  São 
Paulo: Globo, 1996.
http://www.infosolda.com.br/tecnologia de_soldagem2.htm
LIRA, F. A. Metrologia na Indústria. São Paulo, SP: Érica, 2007.
LOPEZ A. G. Potência, binário motor e rendimento de motores. Portugal-Lisboa: CETOP, 2003.
Manual Doutor em Motores. COFAP.
MANUAL GLOBO  DO  AUTOMÓVEL.  Diagnósticos  de  Defeitos  e  ferramentas.  São  Paulo:  Globo 
Editora, 1988.
PINTO, N.  L.  S.;  NEIDERT,  S.  H.;  FILL,  H.  D.;  LAMBROS,  D.;  REIS,  F.  C.  A.  Noções  básicas  de 
mecânica dos fluídos e hidráulica. Curitiba: 1974.
SENAI SP. Apostilas de Mecânica de Veículos.
SILVEIRA G. M. Os cuidados com o trator. Viçosa-MG: Aprenda Fácil, 2001.
SKF – Apostila Danificações em Rolamentos.
SKF – Apostila Tecnologia de Rolamentos.
STEWART H. L. Pneumática & hidráulica. São Paulo: Hemus, 2004.
ZAMPESE, B. Elementos de construção de máquinas: dimensionamento.

OPERADOR DE MÁQUINAS: 1) Conhecimentos do Código de Trânsito Brasileiro (CTB - Lei 9.503/97) 
e seus anexos. 2) Resoluções em vigor do CONTRAN, posteriores ao CTB (Lei 9.503/97). 3) Resolução 168 
de 14/12/2004 – CONTRAN e 169 de 17/03/2005 – CONTRAN. 4) Legislação e regras de circulação: 
legislação e sinalização de trânsito; normas gerais de circulação e conduta; sinalização de trânsito; primeiros 
socorros;  proteção ao meio ambiente;  cidadania e trato com as pessoas.  5)  Noções de mecânica básica, 
manutenção e conservação dos equipamentos.
Bibliografias Sugeridas:
BRUNS, C. B. Curso de formação de condutores. Curitiba – PR: Tecnodata, 2009.
Imprensa escrita, falada e televisiva.
Internet.
Lei Nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
PAULUS, A. A. e WALTER, E. L. Manual de Legislação de Trânsito. Santo Ângelo – RS: Nova Geração 
do Trânsito, 2008.
PAULUS, A. A.; WALTER, E. L. Manual do Transporte de Cargas. Santo Ângelo – RS: Nova Geração do 
Trânsito, 2009.
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.
VELOSO, N. Gerenciamento e Manutenção de Equipamentos Móveis. São Paulo: Sobratema, 2009.

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO
LÍNGUA PORTUGUESA: 1) Interpretação de texto. 2) Funções da linguagem. 3) Denotação e conotação. 
4)  Acentuação gráfica.  5)  Ortografia.  6)  Parônimos,  Homônimos.  7)  Concordância nominal  e verbal.  8) 
Regência nominal e verbal. 9) Crase. 10) Uso dos “porquês”. 11) Dificuldades mais freqüentes na língua (a 
fim de/afim?; a par/ao par? Há ou a? Para eu ou para mim?...). 12) Emprego de pronomes. 13) Figuras de  
Linguagem.
Bibliografias Sugeridas:
CEREJA, W. R.; MAGALHÃES, T.C. Português: Linguagens. v. Único. São Paulo: Atual Editora, 2005.
CINTRA, C. C. L.  Nova Gramática do Português Contemporâneo.  5.  ed. Editora: Lexikon Editorial, 
2009.
FARACO, C. E.; MOURA, F.M. de. Gramática – Fonética, Morfologia, Sintaxe. São Paulo: Ática.
MARTINS, D.S.; ZILBERKNOP, L.S. Português Instrumental. São Paulo: Atlas, 2010.



MATEMÁTICA:  1) Conjunto  dos  números  reais.  2)  Divisão  em  partes  diretamente  proporcionais  e  
inversamente proporcionais.  3)  Regra de três simples e composta.  4)  Problemas gerais de porcentagens, 
problemas  com  operações  comerciais,  juros  simples  e  juros  compostos.  5)  Média  aritmética  e  média 
ponderada.  6)  Problemas  envolvendo equações do 1°  e  2°  graus.  7)  Progressão aritmética  e  progressão 
geométrica.  8)  Perímetros e áreas  de figuras planas.  9)  Áreas e  volume de paralelepípedos retos,  cubo,  
cilindro circular reto. 10) Noções de Análise Combinatória. 11) Problemas de raciocínio lógico.
Bibliografias Sugeridas:
CRESPO, Antonio Arnot. Matemática Comercial e Financeira Fácil. São Paulo: Saraiva, 2002.
DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto e Aplicações. v. Único. 2. ed. São Paulo: Ática, 2005.
IEZZI,  Gelson;  HAZZAN,  Samuel;  DEGENSZAJN,  David.  Fundamento  de  Matemática  Elementar; 
Matemática Comercial; Matemática Financeira e Estatística Descritiva. V. 11. Editora: Atual, 2005.
MORGADO, A. C. Raciocínio Lógico quantitativo. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007. 
PAIVA, Manoel. Matemática. V. Único. 1. ed. São Paulo: Moderna, 2005.

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO:  1) Relação  professor-aluno no processo ensino-aprendizagem.  2) 
Fundamentos  teórico-metodológicos  das  Diretrizes  Curriculares  do  Estado  do  Paraná  para  a  Educação 
Básica. 3) O trabalho como princípio educativo. 4) Projeto Político Pedagógico. 5) Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional-Lei 9.394/96. 6) Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA –Lei 8.069/90.
Bibliografias Sugeridas:
BRASIL. Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996. Brasília: 
Senado Federal, 1996.
_______. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA: Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990.
GADOTTI, M. História das idéias pedagógicas. 8. ed. São Paulo: Ática, 1999. 319 p. 
GASPARIN, J. L.. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica. 3. ed. rev. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2005. 191 p. (Coleção educação contemporânea).
SAVIANI, D. Escola e democracia: teorias da educação, curvatura da vara, onze teses sobre educação e 
política. 35. ed. rev. Campinas: Autores Associados, 2002. 94 p. 
VEIGA, I.P.A. As dimensões do projeto político-pedagógico: novos desafios para a escola. 5. ed. Campinas: 
Papirus, 2007. 256 p. 
XAVIER, M.E.S.P. História da educação no Brasil: a escola no Brasil. São Paulo: FTD, 1994: (Coleção 
Aprender & Ensinar). 
PARANÁ. Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná para a Educação Básica. Disponível em: 
www.diaadia.pr.gov.br
Proposta pedagógica curricular do curso de formação de docentes da educação infantil e dos anos iniciais do 
ensino fundamental, ensino médio, na modalidade normal. Disponível em:  www.diaadia.pr.gov.br

CONHECIMENTOS GERAIS: 1) Relacionamento interpessoal e intrapessoal. 2) Atendimento ao Público. 
3) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 1º ao 5º. 4) Município: colonização, espaço 
geográfico, população, relevo, hidrografia, vegetação, clima, limites, dados históricos, símbolos municipais.  
5)  Regime  jurídico  dos  servidores  públicos  do  Município  de  Francisco  Beltrão.  6)  Lei  Orgânica  do 
Município de Francisco Beltrão. 
Bibliografias Sugeridas:
BOM SUCESSO DO SUL. Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão. 
_____________________. Regime jurídico dos servidores públicos do Município de Francisco Beltrão/PR.
Disponível em: http  ://  www  .  franciscobeltrao  .  pr  .  gov  .  br  /  
GONÇALVES.  David.  Serviços.  Os primeiros passos para o sucesso. Florianópolis: Hd Livros. SEBRAE, 
1996.
MACHADO, Regina Maria. Relacionamento Interpessoal. 20. ed. Curitiba: IBPEX, 2007.
O'DONNELL, Ken. Valores Humanos no Trabalho. 2. ed. São Paulo: Editora Gente, 2006.
SENAC. Qualidade em Prestação de Serviços. Ed. Senac Nacional, 2004.

ATENDENTE  DE  FARMÁCIA:  1) Farmacologia  geral.  2)  Farmacocinética.  3)  Farmacodinâmica.  4) 
Classes  terapêuticas.  5)  Bulas  de  medicamentos.  6)  Boas  práticas  de  farmácia.  7)  Boas  Práticas  de  
Dispensação  de  medicamentos  em  farmácias  e  drogarias.  8)  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS).  9) 
Medicamentos genéricos. 10) Assistência Farmacêutica. 11) Relação Nacional de Medicamentos Essenciais  
(RENAME).  12)  Programa  Farmácia  Popular  do  Brasil.  13)  Medicamentos  de  controle  especial.  14) 
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Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 15) Doenças de notificação compulsória. 16) Legislação 
farmacêutica e sanitária.
Bibliografias Sugeridas:
BRASIL.  Lei  5991/1973. Dispõe  sobre  o  Controle  Sanitário  do  Comércio  de  Drogas,  Medicamentos,  
Insumos Farmacêuticos e Correlatos.
________. Lei nº 6.360/1976. Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as 
drogas,  os  insumos  farmacêuticos  e  correlatos,  cosméticos,  saneantes  e  outros  produtos,  e  dá  outras 
providências.
________.  Lei  nº  8080/1990  e  alterações.  Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e 
recuperação da saúde e dá outras providências.
________. Lei nº 8142/1990 e alterações. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde - SUS e dá outras providências.
________.  Portaria  nº  344/1998  e  alterações.  Aprova  o  Regulamento  Técnico  sobre  substâncias  e 
medicamentos sujeitos a controle especial.
________. Portaria n.º 6/1999. Aprova a Instrução Normativa do Regulamento Técnico sobre Substâncias e 
Medicamentos Sujeitos a Controle Especial.
________.  Resolução nº 328/1999 e alterações. Dispõe sobre requisitos exigidos para a dispensação de 
produtos de interesse à saúde em farmácias e drogarias.
________.  Lei  nº  9.787/1999.  Altera  a  Lei  nº  6.360,  de  23  de setembro  de 1976,  que  dispõe  sobre  a 
vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em 
produtos farmacêuticos e dá outras providências.
________.  Resolução  nº  357/2001  e  alterações.  Aprova  o  regulamento  técnico  das  Boas  Práticas  de 
Farmácia.
________.  Portaria  nº  371/GM/2002. Institui  o  Programa  Nacional  de  Assistência  Farmacêutica  para 
Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus, parte integrante do Plano Nacional de Reorganização da Atenção a  
Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus.
________. Resolução - RDC nº 140/2003. Bulas de medicamentos.
________. Resolução - RDC nº 135/2003. Aprova o Regulamento Técnico para Medicamentos Genéricos.
________.  Resolução RDC n.º 33/2003. Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde.
________. Resolução nº 338/2004. Aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica.
________.  Portaria nº  104/2011.  Define as terminologias  adotadas em legislação nacional,  conforme o 
disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos  
em saúde pública de notificação compulsória em todo o território nacional  e estabelece fluxo,  critérios,  
responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde.
________.  Portaria nº  104/2011.  Define as terminologias  adotadas em legislação nacional,  conforme o 
disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos  
em saúde pública de notificação compulsória em todo o território nacional  e estabelece fluxo,  critérios,  
responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde.
________. Portaria nº 971/2012. Dispõe sobre o Programa Farmácia Popular do Brasil.
________. Resolução nº 1/2012. Estabelece as diretrizes nacionais da Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
________. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de 
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos.  Diretrizes para estruturação de farmácias no âmbito 
do Sistema Único  de  Saúde.  Brasília:  Ministério  da  Saúde,  2009.  44  p.  (Série  A.  Normas  e  Manuais 
Técnicos).
________. Ministério da Saúde. Carta dos direitos dos usuários da saúde: ilustrada. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2006. 8 p. (Série E. Legislação de Saúde)
GOODMAN, L. S.; GILMAN, A. As bases farmacológicas da terapêutica. Rio de Janeiro: McGraw-Hill, 
2003.
KATZUNG, Bertram. Farmacologia básica e clínica. 10. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 
KOROLKOVAS, A. Química farmacêutica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008.
MYCEK, M. J. Farmacologia ilustrada. Porto Alegre: Artmed, 2002.
RANG, H. P.; DALE, M. M.; RITTER, J. M.; MOORE, P. K. Farmacologia. 5. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2003. 



SILVA, Penildon. Farmacologia. 8. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 
STORPITIS, S.; MORI, A. L. P. M.; YOCHIY, A.; RIBEIRO, E.; PORTA, V. 
Farmácia clínica e atenção farmacêutica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008.
ZANINI, Antonio Carlos; OGA, Seizi. Farmacologia Aplicada. 5. ed. São Paulo: Atheneu, 1994. 738p.

EDUCADOR INFANTIL:  1)  Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil. 2) Concepção de 
Educação  Infantil  e  proposta  pedagógica,  seus  princípios,  objetivos,  bases  legais.  3)  A organização  de 
espaço, tempo e materiais. 4) Práticas pedagógicas e avaliação na Educação Infantil. 5) A ação pedagógica 
com os bebês. 6) Brinquedos e brincadeiras na Educação Infantil. 7) A linguagem escrita, o conhecimento 
matemático e as ciências da natureza. 8) Proposta pedagógica e diversidade. 9) A articulação com o ensino  
fundamental.
Bibliografias Sugeridas:
BARBOSA, Maria Carmem. As especificidades das ações pedagógicas com os bebês. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15860&Itemid=1096 
BRASIL.  Ministério  da  Educação.  Secretaria  da  Educação  Básica.  Indicadores  da  Qualidade  na 
Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2009.
_______. Sobre  os  fundamentos  e  o  trabalho  com  o  conhecimento  matemático.  .  Coleção 
PROINFANTIL  .  Módulo  4,  Volume  2,  Unidade  8.  Disponível  em: 
https://docs.google.com/a/ifpr.edu.br/file/d/0B69rSFvKjUxkVWU3QWF4c05YZm8/edit 
_______. Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil. Brasília: MEC, SEB, 2010.
_______. Indicadores da Qualidade na Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2009.
_______. Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil. Vol. I. e Vol. II. Brasília: 2006.
FARIA, Vitória Barreto, DIAS, Fátima Salles. Percursos: Currículo na educação infantil: diálogo com os 
demais elementos da Proposta Pedagógica. São Paulo: 
Scipione, 2007.
KISHIMOTO,  Tizuko  Morchida.  Brinquedos  e  brincadeiras  na  Educação  Infantil.  Disponível  em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15860&Itemid=1096 
Livro de estudo: Módulo IV / Karina Rizek Lopes, Roseana Pereira Mendes, Vitória Líbia Barreto de Faria,  
organizadoras. – Brasília: MEC. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação a Distância, 2006. 
Temas Específicos . Disponível em: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000012796.pdf 
Monteiro, Priscila. As crianças e o conhecimento matemático: experiências de exploração e ampliação de 
conceitos  e  relações  matemáticas. Disponível  em: http://portal.mec.gov.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=15860&Itemid=1096 
PARANÁ. Secretaria de Estado da Educação. Superintendência de Educação. Departamento da Educação 
Básica. Orientações  para  (re)elaboração,  implementação  e  avaliação  de  proposta  pedagógica  na 
Educação Infantil. Curitiba, 2006.
SILVA JR, Hédio;.  BENTO, Maria Aparecida Silva; CARVALHO, Silvia Pereira de. Educação Infantil e 
Práticas  Promotoras  de  Igualdade.  São  Paulo:  Centro  de  Estudos  das  Relações  de  Trabalho  e 
Desigualdades - CEERT : Instituto Avisa lá - Formação  Continuada de Educadores, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 

FISCAL DE OBRAS:  1) Canteiro de obras: estocagem e armazenamento de materiais,  equipamentos e 
ferramentas;  organização;  locação  de  obra.  2)  Execução  de  obras:  terraplanagem,  fundações, estruturas, 
vedação,  aberturas,  revestimento,  acabamento,  impermeabilização e  cobertura.  3)  Instalações  Prediais: 
hidrossanitárias, elétricas e de prevenção de incêndio. 4) Materiais de construção: cimentos, argamassas, 
concreto, madeiras, materiais metálicos, vidros, plásticos, materiais cerâmicos 5) Interpretação de Projetos:  
escalas,  simbologia,  plantas,  cortes,  elevações,  cálculo de área,  cotas, níveis.  6)  Segurança e higiene do 
trabalho:  normas  e  equipamentos  de  proteção  individual  e  coletiva.  7)  Infra-estrutura  urbana:  redes  de 
abastecimento  de  água,  redes  de  coleta  de  esgoto;  drenagem  urbana;  estrutura  viária.  8)  Legislação 
municipal: código de obras, leis de zoneamento, parcelamento do solo urbano, código de posturas e estrutura 
viária do município de Francisco Beltrão.
Bibliografias Sugeridas:
AZEREDO, H. A. O edifício até sua cobertura. São Paulo: Edgard Blucher Ltda, 1997. 
AZEREDO, H. A. O edifício até seu acabamento. São Paulo: Edgard Blucher Ltda, 1987. 
BORGES, R. S.; BORGES, W. L. Manual de instalações prediais hidráulico - sanitárias e de gás. 4. ed. 
São Paulo: PINI, 1992.
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http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15860&Itemid=1096


BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Norma reguladora NR 18 – Condições e meio ambiente de 
trabalho na indústria da construção.  Publicada em 1978, atualizada em 08 de maio de 2012. Disponível 
em: http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-18-1.htm
DAGOSTINO, F. R. Desenho arquitetônico contemporâneo. São Paulo: Hemus, 2007.
DNIT –  Departamento  Nacional  de  Infraestrutura  Terrestre,  IPR  –  Instituto  de  Pesquisas  Rodoviárias.  
Manual de Pavimentação. 3. ed. Rio de Janeiro, 2006.
GARCEZ, L. N. Elementos de engenharia hidráulica e sanitária. São Paulo: Edgard Blucher, 1999.
FRANCISCO BELTRÃO. Lei Nº 2498/1996. Define o Código de Obras das Ações de iniciativa Privada e 
Pública sobre a morfologia da cidade. Lex: Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, 1996. Disponível em: 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br
_____________________. Lei Nº 3375/2007. Altera disposições da Lei 2498/1996 de 20 de junho de 1996 e 
dá  outras  providências.  Lex: Prefeitura  Municipal  de  Francisco  Beltrão,  2007.  Disponível  em: 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br
_____________________.  Lei Nº 3352/2007 . Dispõe sobre a hierarquização e traçado básico do Sistema 
Viário, e define as diretrizes para o arruamento do Município de Francisco Beltrão, e dá outras providências.  
Lex: Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, 2007. Disponível em: www.franciscobeltrao.pr.gov.br
_____________________.  Lei Nº 3372/2007.  Dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no 
município de Francisco Beltrão e dá outras providências. Lex: Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, 
2007. Disponível em: www.franciscobeltrao.pr.gov.br
_____________________. Lei Nº 3384/2007. Dispõe sobre o Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo do 
Perímetro Urbano do Município de Francisco Beltrão e dá outras providências. Lex: Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, 2007. Disponível em: www.franciscobeltrao.pr.gov.br
_____________________.  Lei  Nº 3361/2007. Institui  o  Código de Posturas  do Município de Francisco 
Beltrão e dá outras providências. Lex: Prefeitura Municipal  de Francisco Beltrão, 2007. Disponível  em: 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br
_____________________. Decreto Nº 219/2012. Regulamenta o procedimento de aprovação de projetos de 
construções, ampliações e reformas, para concessão de licença de construção e para licença de localização e 
funcionamento de atividade, no Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.. Lex: Prefeitura 
Municipal de Francisco Beltrão, 2012. Disponível em: www.franciscobeltrao.pr.gov.br

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
LÍNGUA PORTUGUESA: 1) Interpretação de texto. 2) Funções da linguagem. 3) Denotação e conotação. 
4) Acentuação gráfica. 5) Ortografia. 6) Parônimos e homônimos. 7) Concordância nominal e verbal.  8)  
Regência nominal e verbal. 9) Crase. 10) Emprego dos pronomes. 11) Uso dos “porquês”. 12) Dificuldades 
mais  freqüentes  na  Língua  (como  a  fim  de/afim?;  a  par/ao  par?  Há  ou  a?  Para  eu  ou  para  mim?
onde/aonde...). 13) Figuras de linguagem.
Bibliografias Sugeridas:
CEREJA, W. R.; MAGALHÃES, T.C.. Português: Linguagens. v. Único. São Paulo: Atual Editora, 2005.
CINTRA, C. C. L.  Nova Gramática do Português Contemporâneo.  5.  ed. Editora: Lexikon Editorial, 
2009.
FARACO, C. E.; MOURA, F.M. de. Gramática – Fonética, Morfologia, Sintaxe. São Paulo: Ática.
MARTINS, D.S.; ZILBERKNOP, L.S. Português Instrumental. São Paulo: Atlas, 2010.

CONHECIMENTOS GERAIS: 1) Relacionamento interpessoal e intrapessoal. 2) Atendimento ao Público. 
3) Noções de Administração Pública. 4) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 1º ao 
5º´, Art. 29 ao 31, Art. 37 a 41. 5) Município: colonização, espaço geográfico, população, relevo, hidrografia,  
vegetação, clima, limites, dados históricos, símbolos municipais. 6) Regime jurídico dos servidores públicos 
do Município de Francisco Beltrão. 7) Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão. 
Bibliografias Sugeridas:
FRANCISCO BELTRÃO. Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão. 
_____________________. Regime jurídico dos servidores públicos do Município de Francisco Beltrão/PR.
Disponível em: http  ://  www  .  franciscobeltrao  .  pr  .  gov  .  br  /  
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 1º ao 5º´, Art. 29 ao 31, Art. 37 a 41.
Disponível em: http  ://  www  .  franciscobeltrao  .  pr  .  gov  .  br  /  
BRUDEKI, Nelson Martins. Gestão de serviços públicos municipais. Curitiba: IBPEX, 2007. 290 p. ISBN 
978-85-87053-22-1 (broch).
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GONÇALVES.  David.  Serviços.  Os primeiros passos para o sucesso. Florianópolis: Hd Livros. SEBRAE, 
1996.
KANAANE, Roberto, FILHO, Alécio Fiel, FERREIRA, Maria da Graça. Gestão Pública – Planejamento, 
Processos, Sistemas de Informações e Pessoas. São Paulo: Atlas, 2010.
MACHADO, Regina Maria. Relacionamento Interpessoal. 20. ed. Curitiba: IBPEX, 2007.
O'DONNELL, Ken. Valores Humanos no Trabalho. 2. ed. São Paulo: Editora Gente, 2006.
PEREIRA, J. M. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

ADVOGADO:  1) Direito Constitucional. 2) Direito Processual Civil.  3) Direito do Trabalho. 4) Direito  
Administrativo:  Administração  Pública.  Princípios  da  Administração  Pública.  Propriedade  imóvel.  Ato 
administrativo. Licitação e Contrato Administrativo. Processo Administrativo. Controle da Administração 
Pública.  Agentes  Públicos.  5)  Responsabilidade  na  Gestão  Fiscal.  6)  Sanções  Aplicáveis  aos  Agentes 
Públicos  nos  Casos  de  Enriquecimento  Ilícito.  7)  Licitações  e  Contratos  na  Administração  Pública.  8) 
Mandado de Segurança. 9) Acesso a Informações. 10) Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão. 11) 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Francisco Beltrão.
Bibliografias Sugeridas:
BRASIL. Constituição Federal da República, 1988.
______. Código de Processo Civil.
______. Consolidação das Leis do Trabalho.
______. Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.
______. Lei n.º 8429, de 2 de junho de 1992.
______. Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993.
______. Lei n.º 12016, de 07 de agosto de 2009.
______. Lei n.º 12527, de 18 de novembro de 2011.
CRETELLA JÚNIOR, J. Das licitações Públicas. Rio de Janeiro: Forense, 2008.
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2006.
FRANCISCO BELTRÃO. Lei Orgânica do Município de Francisco Beltrão.
____________. Lei Municipal n.º 3905, de 01 de dezembro de 2011, do Município de Francisco Beltrão.
GASPARINI. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2008.
MEDAUAR, O. Direito Administrativo Moderno. 15. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011.
MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo Brasileiro. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 1999.
MELLO, C. A. B. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2006.
MORAES, A. Constituição do Brasil Interpretada. São Paulo: Atlas, 2002.

ARQUITETO: 1) Normas e diretrizes para elaboração e representação gráfica de projetos de arquitetura de 
edificações,  de  paisagismo,  de  espaços  urbanos  e  sistema  viário.  2)  Diretrizes  legais  e  conceituais  do 
planejamento urbano e meio ambiente: o Plano Diretor de Francisco Beltrão. 3) O Código de Obras como  
condicionante  da  atividade  projetiva  e  construtiva  e  aplicações  no  município  de  Francisco  Beltrão.  4) 
Instrumentos de controle urbanístico: o zoneamento de uso e ocupação do solo e aplicações no município de  
Francisco  Beltrão.  5)  Parcelamento  do  solo:  legislação,  loteamento,  desmembramento,  remembramento,  
aspectos ambientais e de infraestrutura. 6) Critérios de projeto e implantação de medidas de mobilidade  
urbana – transporte e acessibilidade. 7) Especificações, orçamentos e composição de custos. 8) Instrumentos 
legais e ações de controle do impacto ambiental resultante da ocupação urbana - Aplicações no Município de  
Francisco Beltrão. 9) Atividades de gestão pública afetas à Arquitetura e Urbanismo: projetos, demandas e 
obtenção  de  fomentos  junto  a  órgãos  públicos,  instituições  e  comunidade.  10)  Conforto  ambiental  e 
bioclimatologia. 11) Industrialização e racionalização das construções.
Bibliografias Sugeridas:
ALLEN, Edward.  Como os edifícios funcionam – a ordem natural da arquitetura. São Paulo: Editora 
WMF Martins Fontes, 2011.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12267. Normas para elaboração de 
plano diretor. Rio de Janeiro: ABNT, 1992.
________________________________________________. NBR 13531. Elaboração de projetos de 
edificações – atividades técnicas. Rio de Janeiro: ABNT, 1995.
________________________________________________.NBR 13532. Elaboração de projetos de 
edificações – arquitetura. Rio de Janeiro: ABNT, 1995.
________________________________________________.NBR 6492. Representação de Projetos de 
Arquitetura. Rio de Janeiro: ABNT, 1994.



________________________________________________.NBR 9050. Acessibilidade a edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 2004.
BARROS,  M.  M.  B.  Metodologia  para  implantação  de  tecnologias  construtivas  racionalizadas  na 
produção de edifícios. São Paulo, 1996. 422p. Tese (Doutorado) - Escola Politécnica, Universidade de São 
Paulo. Capítulo 2. Disponível em: http://ebookbrowse.com/capit2-pdf-d349105968
BRASIL.  Ministério  das  Cidades.  Secretaria  Nacional  de  Programas  Urbanos. O  estatuto  da  cidade 
comentado. Org. Celso Santos Carvalho, Ana Claudia Rossbach. Brasília: Ministério das Cidades, 2010. 
Disponível  em: 
http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNH/ArquivosPDF/PULICCOMPLETAPORT_alt.pdf
________. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Programas Urbanos. Plano Diretor Participativo 
–  guia  para  elaboração  pelos  municípios  e  cidadãos.  Coordenação  Geral  de  Raquel  Rolnik,  Benny 
Schasberg e Otilie Macedo Pinheiro – Brasilia: Ministério das Cidades, dezembro de 2005 – 92 p. Disponível 
em: 
http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Biblioteca/PlanelamentoUrbano/LivroPlanoDireto
rGuia.pdf
________. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana – SeMob.  
PlanMob – construindo a cidade sustentável.  Caderno de referência  para elaboração de plano de 
mobilidade  urbana.  Brasília:  Ministério  das  cidades,  2007.  Disponível  em: 
http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSEMOB/Biblioteca/LivroPlanoMobilidade.pdf
________. Presidência da República/Casa civil. Lei No 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o 
parcelamento  do  solo  urbano  e  dá  outras  providências.  Brasília:  DOU,  20/12/1979.  Disponível  em: 
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=555
________. Tribunal de Contas da União.  Obras públicas: recomendações básicas para a contratação e 
fiscalização  de  obras  públicas.  2.  ed.  Brasília:  TCU,  SECOB,  2009.  Disponível  em: 
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ECONOMISTA DOMÉSTICO:  1) Educação do consumidor.  2)  Código de Defesa do Consumidor.  3) 
Questões ambientais e o comportamento do consumidor. 4) Barreiras à educação do consumidor no Brasil:  
distribuição  de  renda,  educação  e  informação  do  consumidor.  5)  Administração  de  recursos  familiares:  
planejamento financeiro (uso do crédito, poupança e investimento); compra de bens e serviços, conservação 
dos recursos. 6) Extensão rural e urbana. 7) A agricultura urbana como forma de desenvolvimento econômico 
e social em áreas periféricas dos centros urbanos. 8) Nutrientes energéticos (propriedades químicas, função,  
fontes,  digestão,  absorção,  transporte,  metabolismo,  deficiências  e  excesso).  9)  Vitaminas  e  minerais 
(propriedades químicas, função, fontes, deficiências e toxicidade). 10) Propriedades físicas e químicas dos 
alimentos  e  aplicação  de  princípios  à  seleção,  ao  preparo  e  ao  armazenamento  de  alimentos.  11) 
Planejamento, execução e distribuição de refeições para a família e coletividades sadias e aplicação dos 
serviços de alimentos. 12) Conservação artesanal de alimentos: princípios, técnicas, fatores que influenciam 
a qualidade das conservas, embalagens e rotulagem geral e nutricional. 13) Controle higiênico-sanitário do 
manipulador e do alimento na aquisição, armazenamento, produção e distribuição das refeições. Instalações  
físicas, equipamentos e utensílios para serviços de alimentação. 14) Parâmetros intrínsecos e extrínsecos no 
crescimento de microrganismos. 15) Políticas públicas de segurança alimentar e nutricional (PAA, PNAE, 
PAT, Programa “Brasil sem miséria”). 16) Política de habitação social e direito a moradia no Brasil. 17) 
Política habitacional e inclusão social no Brasil para grupos vulneráveis. 18) Políticas públicas voltadas para 
projetos de desenvolvimento social.
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ENGENHEIRO CIVIL: 1) Legislação de controle urbanístico - plano diretor de desenvolvimento urbano 
de Francisco Beltrão e instrumentos relacionados (zoneamento de uso e ocupação, parcelamento do solo e 
impacto ambiental). 2) Medidas de controle da atividade construtiva – análise e aprovação de projetos, alvará 
de  construção  e  habite-se.  3)  Elaboração  de  projetos  de  edificações  públicas:  projetos  de  arquitetura  e 
complementares (estrutural, elétrico, tubulação telefônica, hidrossanitários e prevenção contra incêndio). 4)  
Instrumentos  de  planejamento  e  controle  de  obras.  5)  Supervisão  e  Fiscalização  de  Obras:  análise  de 
projetos, ordens de serviço, medições, serviços de topografia, vistorias, emissão de pareceres e laudos. 6)  
Execução de obras civis: terraplanagem, edificações. 7) Pavimentação, sinalização, drenagem e obras de arte 
em vias de tráfego urbanas e rurais. 8) Aspectos de projeto e execução de obras de saneamento. 9) Materiais  
de  construção  civil.  10)  Elaboração  e  análise  de  documentação  técnica  para  habilitação  em  processos 
licitatórios, contratação e execução de obras.
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MÉDICO GENERALISTA: 1) Cefaléias e neuropatias. 2) Doenças cardiovasculares. 3) Doenças renais. 4) 
Doenças endocrinológicas. 5) Doenças neurológicas. 6) Doenças hematológicas. 7) Doenças pulmonares. 8) 
Doenças dermatológicas. 9) Doenças gastrointestinais. 10) Doenças respiratórias. 11) Doenças diarreicas. 12) 
Doenças típicas da infância. 13) Saúde da criança. 14) Saúde do adolescente. 15) Saúde da mulher. 16) Saúde 
do adulto. 17) Saúde mental. 18) Saúde do idoso. 19) Manejo na saúde da família. 20) Identificação de sinais  
e sintomas e tratamentos mais freqüentes na prática clínica. 21) Prevenção de doenças. 22) Imunização. 23) 
Gestação de baixo risco. 24) Aleitamento materno. 25) Promoção da saúde física e mental. 26) Atenção aos 
dependentes  químicos.  27)  Doenças  infecciosas.  28)  DST  (Doença  sexualmente  transmissível).  29) 
Parasitoses intestinais. 30) Afecções de pele mais comuns. 31) Noções de epidemiologia clínica. 32) Bases  
clínico-epidemiológicas das condutas médicas. 33) Estudos epidemiológicos em saúde pública. 34) Medicina 
baseada  em evidências.  35)  Vigilância  epidemiológica. 36)  Puericultura.  37)  Planejamento familiar.  38) 
Cuidados gerais com o paciente em medicina interna. 39) Relação médico-paciente. 40) Aspectos gerais no  
cotidiano da prática de atenção primária à saúde. 41) Exames complementares invasivos e não-invasivos de 
uso corriqueiro na prática clínica diária. 42) Principais indicadores de saúde. 43) Políticas de atenção à saúde 
do SUS. 44) Código de Ética médica. 45) Preenchimento da declaração de óbito. 46) Doenças de notificação  
compulsória. 47) Noções relacionadas à saúde do trabalhador.
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restauradores, terapias minimamente invasivas, indicação e uso do flúor. 5) Diagnóstico e tratamento das  
doenças  do periodonto.  6)  Diagnóstico e  tratamento  das  doenças  da polpa e  dos  tecidos periapicais.  7) 
Diagnóstico de lesões dos tecidos duros e moles da cavidade oral.  8)  Normas do exercício profissional,  
ergonomia,  odontologia  do  trabalho.  9)  Políticas  públicas  de  saúde  bucal:  vigilância,  epidemiologia  e 
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